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ENERGIA ELÉTRICA

O governo Lula da Silva finalmente apresentou sua
pretensa reforma para o setor elétrico. Antecipada pelo
Estadão, a principal proposta da medida provisória
(MP) assinada pelo presidente anteontem prevê
ampliar o número de consumidores de baixa renda
isentos do pagamento das contas de luz ou com direito
a algum desconto, alcançando cerca de metade da
população.

A benesse custará cerca de R$ 4,45 bilhões, e seu
custo será repassado aos demais consumidores, como
a classe média e a indústria eletrointensiva.

Sabendo que a reação seria ruim, o ministro de Minas
e Energia, Alexandre Silveira, bem que tentou se
explicar, mas não convenceu ninguém. Segundo ele,
as tarifas subiriam apenas 1,4%, e por pouco tempo,
pois a medida provisória também cortará subsídios
que encarecem a conta de luz e ampliará o acesso ao
mercado l iv re ,  ambiente  no qua l  todos os
consumidores terão o direito de escolher seu
fornecedor, como no setor de telecomunicações.

A história recente prova que promessas de redução do
custo da energia não se materializam como o governo
propõe. Basta lembrar a bagunça causada pela
Medida Provisória 579, assinada pela ex-presidente
Dilma Rousseff em 2012. Depois de caírem 16% em
2013, as contas de luz foram represadas em 2014,
ano eleitoral, e subiram 50% em 2015.

O tarifaço não foi a única consequência da MP 579.
Vários dos problemas que a proposta do governo Lula
tenta resolver agora vêm daquela época. O governo
Michel Temer chegou a propor uma reforma ampla,
mas a fragmentação do setor elétrico em dezenas de
associações com livre acesso ao Congresso impediu a
construção de um consenso.

Nesse sentido, é ousada a tentativa do governo Lula
de submeter uma proposta como essa a um
Congresso em que nunca teve maioria a pouco mais
de um ano das eleições. Mas o fato de a medida
provisória não resvalar nos subsídios para a mini e
microgeração distribuída - leia-se painéis fotovoltaicos,
segmento que construiu uma bancada para chamar de
sua no Congresso nos últimos anos - pode facilitar sua
tramitação.

Por outro lado, a indústria eletrointensiva, que tem na
energia seu principal insumo, deve reagir. Por mais
que seja justo dividir os custos dos subsídios e das
usinas nucleares com todos os consumidores, o

aumento do custo da energia para um setor que gera
riquezas e empregos certamente não terá guarida
garantida no Congresso.

De acordo com a Associação Brasileira dos
G r a n d e s  C o n s u m i d o r e s  d e  E n e r g i a  e
Consumidores Livres (Abrace), se a MP for
aprovada da forma como foi proposta, o custo da
energia para a indústria eletrointensiva deverá
aumentar entre 15% e 20%. Ficará difícil para o
g o v e r n o  L u l a  s u s t e n t a r  o  d i s c u r s o  d a
"neoindustrialização" se a energia se tornar uma
barreira à produção e às exportações.

O fim do desconto de 50% no transporte da energia
incentivada, subsídio que atualmente custa R$ 11
bilhões por ano, seria mais que suficiente para bancar
a benesse da baixa renda, mas também deve
enfrentar resistência. Criado quando a energia
renovável não tinha preços competitivos como os
atuais, o benefício já deveria ter acabado há tempos,
mas seus defensores não descartam recorrer à Justiça
para mantê-los.

Dito isso, não se pode desprezar a chance de que o
Legislativo aprove somente o trecho que beneficia as
famílias de baixa renda, com isenção ou desconto na
conta de luz, e descarte todas as outras mudanças
propostas. E o governo sabe disso, tanto é que
empacotou tudo o que queria em um único texto e na
forma de uma medida provisória, que tramita mais
rápido do que um moroso projeto de lei.

De um lado, dificilmente um parlamentar teria capital
político suficiente para se posicionar frontalmente
contra um benefício para os mais pobres sem ser
punido nas urnas no ano que vem. De outro, o tiro
pode sair pela culatra caso deputados e senadores
façam da medida provisória um festival de jabutis para
criar outros subsídios que vão onerar ainda mais o
consumidor.

O governo Lula, no entanto, está disposto a correr
esse risco em nome da reeleição.

O Ministério da Fazenda, que inicialmente era contra a
medida provisória, abriu mão de sua posição no
momento em que conseguiu impedir o uso de dinheiro
do Tesouro para bancar essa festa
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